
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 381.322 - MS (2016/0320101-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : SELMO TAVARES DOS SANTOS (PRESO)
AGRAVANTE : CELSO PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE 
PEÇAS ESSENCIAIS À ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. AÇÃO DE 
NATUREZA MANDAMENTAL QUE EXIGE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. ÔNUS QUE COMPETE AO IMPETRANTE. PEÇA 
NÃO JUNTADA AOS AUTOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O procedimento do habeas corpus é sumário, logo sua instrução deve permitir, 
de plano e minimamente, a compreensão do constrangimento ilegal apontado, 
motivo pelo qual a prova deve ser pré-constituída e incontroversa, cabendo ao 
impetrante apresentar documentos suficientes à análise de eventual ilegalidade 
flagrante no ato atacado. 
2. Não se desconhece que é inerente ao rito procedimental do habeas corpus a 
requisição de informações à autoridade coatora (RISTJ, art. 201), para fins de 
complementação da instrução do processo, possibilitando seu julgamento (RISTJ. 
art. 202). Isso, contudo, não retira o ônus do impetrante de colacionar prova 
semiplena, de modo a possibilitar ao julgador antever, ao menos, a questão posta 
e, eventualmente, se houver probabilidade do direito do impetrante, conceder 
liminar. Em um segundo momento, desde que vislumbrada a questão debatida, 
poderá o relator pedir esclarecimentos da autoridade coatora, apenas para 
complementar a instrução - que, já se disse, é do impetrante - e, desse modo, 
propiciar o julgamento do writ com mais segurança.
3. Não é possível atribuir a esta Corte a instrução inicial de todos os habeas 
corpus, sob pena de inviabilizar os trabalhos judiciais e cartorários. Mais do que 
isso, ao assim propor, a Defensoria Pública pretende transferir ônus próprio, que é 
o de prestar serviço adequado.
4. Hipótese em que a impetrante não instruiu o habeas corpus com nenhuma 
peça processual, de forma que é impossível a compreensão da existência de ato 
ilegal. Tal vício não restou sanado por ocasião da interposição deste agravo 
regimental pela Defensoria Pública, vedando a incidência do efeito regressivo, 
pela reconsideração.
5. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 18 de maio de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 381.322 - MS (2016/0320101-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : SELMO TAVARES DOS SANTOS (PRESO)
AGRAVANTE : CELSO PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se agravo regimental interposto por SELMO TAVARES DOS SANTOS 
e CELSO PEREIRA DOS SANTOS contra decisão monocrática, que indeferiu liminarmente o 
habeas corpus, por se encontrar deficientemente instruído (e-STJ, fl. 19).

Irresignada, a Defensoria Pública da União sustenta, em favor dos recorrentes, os 
seguintes argumentos: a) "A exigência de que o Paciente/Impetrante apresente cópia dos autos 
inviabiliza seu direito constitucional de impetrar habeas corpus de próprio punho"; b) "há de se 
destacar que o impetrante/paciente, por se encontrar preso, está impossibilitado de providenciar 
os documentos necessários à instrução do habeas corpus"; c) cabe "ao próprio Poder Judiciário, 
onde o processo tramita, determinar a remessa de cópia dos autos originários para juntada no 
presente writ; d) "A requisição de informações e das cópias dos autos, nesses casos, com a 
posterior abertura de vista à Defensoria Pública, mostra-se mais condizente com a regra 
constitucional que confere capacidade postulatória para o habeas corpus a qualquer cidadão, já 
que não se pode exigir, nesses casos, que o impetrante conheça e atenda às regras do Direito 
Processual"; e) "A decisão recorrida não se harmoniza com a natureza do instituto do habeas 
corpus e com a sua história no Direito brasileiro, infringindo o princípio da dignidade da pessoa 
humana, pois deixa de adotar medida célere em benefício de pessoa em situação flagrantemente 
vulnerável" (e-STJ, fls. 30-34).

A defesa requer seja reconsiderada a decisão agravada ou a sua submissão ao 
colegiado, a fim de que seja processado e concedido o  habeas corpus.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 381.322 - MS (2016/0320101-6)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : SELMO TAVARES DOS SANTOS (PRESO)
AGRAVANTE : CELSO PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE 
PEÇAS ESSENCIAIS À ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. AÇÃO DE 
NATUREZA MANDAMENTAL QUE EXIGE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. ÔNUS QUE COMPETE AO IMPETRANTE. PEÇA 
NÃO JUNTADA AOS AUTOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O procedimento do habeas corpus é sumário, logo sua instrução deve permitir, 
de plano e minimamente, a compreensão do constrangimento ilegal apontado, 
motivo pelo qual a prova deve ser pré-constituída e incontroversa, cabendo ao 
impetrante apresentar documentos suficientes à análise de eventual ilegalidade 
flagrante no ato atacado. 
2. Não se desconhece que é inerente ao rito procedimental do habeas corpus a 
requisição de informações à autoridade coatora (RISTJ, art. 201), para fins de 
complementação da instrução do processo, possibilitando seu julgamento (RISTJ. 
art. 202). Isso, contudo, não retira o ônus do impetrante de colacionar prova 
semiplena, de modo a possibilitar ao julgador antever, ao menos, a questão posta 
e, eventualmente, se houver probabilidade do direito do impetrante, conceder 
liminar. Em um segundo momento, desde que vislumbrada a questão debatida, 
poderá o relator pedir esclarecimentos da autoridade coatora, apenas para 
complementar a instrução - que, já se disse, é do impetrante - e, desse modo, 
propiciar o julgamento do writ com mais segurança.
3. Não é possível atribuir a esta Corte a instrução inicial de todos os habeas 
corpus, sob pena de inviabilizar os trabalhos judiciais e cartorários. Mais do que 
isso, ao assim propor, a Defensoria Pública pretende transferir ônus próprio, que é 
o de prestar serviço adequado.
4. Hipótese em que a impetrante não instruiu o habeas corpus com nenhuma 
peça processual, de forma que é impossível a compreensão da existência de ato 
ilegal. Tal vício não restou sanado por ocasião da interposição deste agravo 
regimental pela Defensoria Pública, vedando a incidência do efeito regressivo, 
pela reconsideração.
5. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Como cediço, o procedimento do habeas corpus é sumário, logo sua instrução 
deve permitir, de plano e minimamente, a compreensão do constrangimento ilegal apontado, 
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motivo pelo qual a prova deve ser pré-constituída e incontroversa, cabendo ao impetrante 
apresentar documentos suficientes à análise de eventual ilegalidade flagrante no ato atacado.

Não se desconhece que é inerente ao rito procedimental do habeas corpus a 
requisição de informações à autoridade coatora (RISTJ, art. 201), para fins de complementação 
da instrução do processo, possibilitando seu julgamento (RISTJ. art. 202). Contudo, a requisição 
de informações não retira o ônus do impetrante de colacionar prova semiplena, de modo a 
possibilitar ao julgador vislumbrar, ao menos, a questão posta e, eventualmente, se houver 
probabilidade do direito do impetrante, conceder liminar. Em um segundo momento, depois de 
minimamente esclarecida a questão debatida, com base no poder de instrução do relator, são 
pedidos os esclarecimentos da autoridade coatora, apenas para complementar instrução do 
impetrante, possibilitando o julgamento do writ com maior segurança.

Não é possível, portanto, atribuir a esta Corte a instrução inicial de todos os 
habeas corpus impetrados, com fundamento no poder-dever de implementar a instrução devida, 
por meio das informações futuramente requisitadas, sob pena de inviabilizar os trabalhos na 
Terceira Seção. Mais do que isso, ao assim propor, a Defensoria Pública pretende transferir ônus 
próprio, que é prestar serviço adequado. 

Nesse sentido, confira-se:

"RECURSO   EM   HABEAS  CORPUS.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA,  
LAVAGEM  DE DINHEIRO,  TRÁFICO  DE  DROGAS,  RECEPTAÇÃO.  
COMPETÊNCIA  DO JUÍZO. PREVENÇÃO. NULIDADES. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. EXCESSO DE 
PRAZO. MATÉRIA SUPERADA. RECURSO NÃO PROVIDO.
[...]
7.  Uma  vez  que  os  impetrantes  não  instruíram  o habeas corpus 
originário   com   as   peças   imprescindíveis   à  compreensão  da 
controvérsia, não há nenhum constrangimento ilegal no ponto em que a 
Corte  de  origem  entendeu  inviável  o  acolhimento de nulidade lá 
aventada,  particularmente sobre o interrogatório judicial, porque o habeas 
corpus possui como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao direito   
de   ir   e   vir,   cuja  natureza  urgente  exige  prova pré-constituída das 
alegações, não comportando dilação probatória.
Ademais,  o  Tribunal  de  origem  salientou  que nem sequer houve a 
comprovação  de  possível  prejuízo  para  a defesa, de maneira que, 
também  à  luz  da  máxima  pas  de  nulitté sans grief, não há como 
acolher a ventilada nulidade processual.
8.  Com  o  término da fase instrutória, fica superada a alegação de 
constrangimento  ilegal decorrente de excesso de prazo. Inteligência da 
Súmula n. 52 deste Superior Tribunal.
9. Recurso em habeas corpus não provido." (RHC 67.558/RJ, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 06/10/2016, 
DJe 21/10/2016)

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REGRESSÃO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE PEÇA 
ESSENCIAL À ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES (CÓPIA DECISÃO DO 
JUÍZO DA VARA DE EXECUÇÃO PENAL). AÇÃO DE NATUREZA 
MANDAMENTAL QUE EXIGE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. ÔNUS 
QUE COMPETE AO IMPETRANTE. PEÇA NÃO JUNTADA AOS 
AUTOS.
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1. O habeas corpus, ação constitucional de natureza mandamental destinada 
a afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir, tem, em razão de seu 
escopo, natureza urgente e, por essa razão, não comporta dilação 
probatória e exige prova pré-constituída das alegações, a qual deve ser 
trazida no momento do seu ajuizamento, cabendo o ônus da instrução ao 
impetrante, em especial, quando se tratar de advogado.
2. A não juntada da peça faltante prejudica a compreensão exata do caso, 
inviabilizando, assim, o exame do constrangimento ilegal sustentado.
3. Agravo regimento improvido." (AgRg no HC 367.260/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2016, 
DJe 27/09/2016)

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIMES 
AMBIENTAIS. DENÚNCIA. INÉPCIA FORMAL. (1) CONFIRMAÇÃO 
DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS. 
TEMA NÃO ENFRENTADO NA ORIGEM. COGNIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. (2) DEFICIÊNCIA NA INSTRUÇÃO. ÔNUS QUE 
RECAI SOBRE RECORRENTE. (3) ATENDIMENTO AO ARTIGO 5º, 
LV,  DA CF, E AO ARTIGO 41 DO CPP. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 
RECURSO IMPROVIDO.
[...]
A ausência da apresentação de cópias do termo circunstanciado de nº 064 
representa sensível óbice ao abrangente exame da quaestio. O 
constrangimento ilegal, no seio do remédio heroico, demanda demonstração 
por meio de prova pré-constituída.
Descumprida tal tarefa, de bem aparelhar a petição do writ, tem-se clara 
hipótese de incidência do ônus objetivo da prova, pelo qual, diante de 
situação em que há insuficiência/inexistência de elemento da prova, 
passa-se a perquirir sobre o ônus da prova subjetivo, ou seja, a quem 
caberia a produção da prova pré-constituída do constrangimento ilegal. 
Tocando ao impetrante tal incumbência, com a insuficiência probatória, a 
este recai a desvantagem processual. [...] (RHC 45.407/AM, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
09/12/2014, DJe 19/12/2014)

Infere-se dos autos que os impetrantes/pacientes não instruíram o habeas corpus 
com nenhuma peça processual, de forma que é inviável a compreensão sobre a ilegalidade 
apontada. Mais do que isso, tal vício não restou sanado por ocasião da interposição do presente 
agravo regimental pela Defensoria Pública, o que possibilitaria a incidência do efeito regressivo, 
pela reconsideração.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0320101-6 HC 381.322 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00015911020168120007  15911020168120007

EM MESA JULGADO: 18/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SELMO TAVARES DOS SANTOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : SELMO TAVARES DOS SANTOS (PRESO)
PACIENTE  : CELSO PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SELMO TAVARES DOS SANTOS (PRESO)
AGRAVANTE : CELSO PEREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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